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S3­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10120.910671/2009­14 
Recurso nº            Voluntário 
Resolução nº  3402­001.989  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 
Data  24 de abril de 2019 
Assunto  SOLICITAÇÃO DE DILIGÊNCIA 
Recorrente  CARAMURU ALIMENTOS S/A 
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

RESOLVEM os Membros da Segunda Turma da Quarta Câmara­Terceira Seção 
do CARF,  por  unanimidade  de  votos,  converter  o  julgamento  do  recurso  em  diligência,  nos 
termos do voto do Relator. 

(assinado digitalmente)  

Waldir Navarro Bezerra­Presidente  

(assinado digitalmente) 

Pedro Sousa Bispo­Relator  

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Waldir Navarro Bezerra 
(presidente  da  turma),  Maria  Aparecida  Martins  de  Paula,  Maysa  de  Sá  Pittondo  Deligne, 
Diego Diniz Ribeiro, Cynthia Elena de Campos, Thais de Laurentiis Galkowicz, Pedro Sousa 
Bispo e Rodrigo Mineiro Fernandes. 

 

RELATÓRIO  

Trata  o  processo  de  pedido  de  compensação  formulado  pelo  contribuinte,  por 
meio de PER/DCOMP, que não  foi homologado pela DRF GOIÂNIA porque constatou­se a 
inexistência de crédito disponível suficiente relativo ao DARF indicado, conforme o constante 
do despacho decisório em anexo. 

Devidamente  cientificada,  a  interessada  apresentou  sua  manifestação  de 
inconformidade, alegando o que se segue: 
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  10120.910671/2009-14  3402-001.989 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 24/04/2019 SOLICITAÇÃO DE DILIGÊNCIA CARAMURU ALIMENTOS S/A FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 34020019892019CARF3402RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 RESOLVEM os Membros da Segunda Turma da Quarta Câmara-Terceira Seção do CARF, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência, nos termos do voto do Relator.
 (assinado digitalmente) 
 Waldir Navarro Bezerra-Presidente 
 (assinado digitalmente)
 Pedro Sousa Bispo-Relator 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Waldir Navarro Bezerra (presidente da turma), Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sá Pittondo Deligne, Diego Diniz Ribeiro, Cynthia Elena de Campos, Thais de Laurentiis Galkowicz, Pedro Sousa Bispo e Rodrigo Mineiro Fernandes.
 
   RELATÓRIO 
 Trata o processo de pedido de compensação formulado pelo contribuinte, por meio de PER/DCOMP, que não foi homologado pela DRF GOIÂNIA porque constatou-se a inexistência de crédito disponível suficiente relativo ao DARF indicado, conforme o constante do despacho decisório em anexo.
 Devidamente cientificada, a interessada apresentou sua manifestação de inconformidade, alegando o que se segue:
 - Que é contribuinte do IOF, vez que realiza operações de mútuo entre pessoas jurídicas, realizado por meio de conta-corrente;
 - A empresa calculou e cobrou IOF no 1º dia útil do mês subsequente aquele a que se referia, relativamente a cada valor entregue ou colocado à disposição do mutuário durante o mês, pelo somatório dos saldos diários recolhido até o terceiro dia útil da semana subsequente, utilizando como BC o saldo acumulado do mês anterior;
 - Para o caso em questão, a Empresa tinha dúvida quanto a correta composição da BC do IOF e, visando sanar a dúvida formulou consulta, via processo 13126.000230/2005-17, junto a SRRF da 1ª Região;
 - Em 11/09/2006 foi exarada a Solução de Consulta nº 101 (cópia anexa), a qual firmou entendimento que no referido caso a BC para a apuração do IOF seria o somatório de cada valor entregue ou colocado à disposição do mutuário durante o mês, sem a utilização de saldos anteriores;
 - De acordo com a Solução de Consulta nº 101, a Empresa recolheu IOF a maior em vários períodos, pois estava usando como BC os valores acumulados mês a mês, enquanto que, de acordo com a solução da consulta o correto seria o saldo dos valores entregues ao mutuário durante o mês;
 - A Empresa então fez o levantamento dos valores recolhidos a maior e optou pela compensação, nos termos da IN/SRF nº 600/05. Todavia, esqueceu-se de retificar a DCTF, o que só foi efetuado em 03/09/2009, alterando o débito de R$ 101.991,34 para R$ 11.912,47. 
 - Requer o reconhecimento do direito creditório e a homologação integral da compensação.
 Ato contínuo, a DRJ RIO DE JANEIRO (RJ) julgou a manifestação de inconformidade nos seguintes termos;
 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
 Ano-calendário: 2004 
 IOF. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA. 
 Poderá declarar compensação de débito utilizando crédito de IOF quem prove haver assumido o ônus do recolhimento indevido ou a maior.
 Manifestação de Inconformidade Improcedente. 
 Direito Creditório Não Reconhecido. 
 Em seguida, devidamente notificada, a Empresa interpôs o presente Recurso Voluntário pleiteando a reforma do acórdão.
 No Recurso Voluntário, a Empresa suscitou as mesmas questões de mérito, repetindo as argumentações apresentadas na manifestação de inconformidade.
 É o relatório.
 VOTO 
 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele se deve conhecer.
 A lide trata de direito creditório da Empresa decorrente de suposto pagamento de Darf a maior de IOF ocorrido no período de apuração de 03/07/2004. Visando utilizar o suposto crédito, a Recorrente apresentou Declaração de Compensação (PER/DCOMP nº 32910.16987.141206.1.3.04-1363) que foi indeferida pela Autoridade Tributária sob o argumento de que inexistia crédito disponível relativo ao referido DARF, o que impediu a homologação da compensação.
 Em seu Recurso, a Empresa alega que cometeu erro de fato ao preencher incorretamente a DCTF com valor maior ao efetivamente devido. A fim de comprovar o seu direito, juntou aos autos a DCTF retificadora entregue após a ciência do Despacho Decisório denegatório, Solução de Consulta própria, lançamentos contábeis e a base de cálculo do IOF pago a maior. Além disso. argumentou que possui legitimidade legal para solicitar a restituição e compensação do IOF retido indevidamente, haja vista que incorporou a empresa contribuinte do imposto, denominada Caramuru Comércio de Cereais Ltda. Para comprovar esse fato, trouxe ainda aos autos a ata de Reunião dos sócios da Caramuru Alimentos S.A e o Protocolo de Incorporação.
 Nesse passo, a Recorrente ainda explica detalhadamente os fatos que ensejaram o pagamento indevido, conforme já transcrito no relatório deste voto. 
 De plano, constata-se, no caso ora analisado, que, embora a Recorrente tenha feito a retificação da DCTF intempestivamente, constam nos autos diversos documentos que sugerem a existência do crédito da Empresa, tais como: a DCTF retificadora entregue após a ciência do Despacho Decisório denegatório, Solução de Consulta própria, a ata de Reunião dos sócios da Caramuru Alimentos S.A, Protocolo de Incorporação, lançamentos contábeis e a base de cálculo do IOF pago a maior.
 Assim, tendo em vista esse conjunto indiciário de elementos trazidos pela Recorrente, entendo que há necessidade de conversão do processo em diligência para que a Autoridade Fiscal o analise quanto a sua potencialidade para comprovar o direito creditório da Recorrente, bem como solicite outros elementos necessários à análise do pleito, conforme indicado nos quesitos dessa diligência.
 Diante dessas considerações, à luz do princípio da verdade material e do art. 29 do Decreto n.º 70.235/72, proponho a conversão do presente processo em diligência para que a Autoridade Fiscal de origem (DRF GOIÂNIA) realize os seguintes procedimentos:
 a) intimar a Recorrente a apresentar os seguintes itens:
 a.1) demonstrativo comparativo que discrimine a formação da base de cálculo que serviu ao pagamento a maior e a base pretensamente correta;
 a.2) apresentar contratos lavrados com clientes, se aplicável ao caso;
 a.3) comprovar que efetuou o recolhimento do valor retido e que devolveu/estornou ao cliente a quantia retida indevidamente ou a maior, bem como promoveu os estornos contábeis/financeiros devidos;
 b) que a Autoridade Fiscal realize qualquer outra verificação ou intimação que entender necessária para atingir os objetivos da diligência;
 c) informar justificadamente se, independentemente de retificação da DCTF, a documentação juntada aos autos pela Recorrente e a por ventura obtida por meio de intimação são suficientes para comprovar que houve pagamento indevido e a maior do IOF no período de apuração de 03/07/2004, no montante indicado pela Recorrente. Em caso de apuração de valor divergente com aquele informado pela Empresa, elaborar demonstrativo e indicar, de forma fundamentada, os motivos da divergência;
 d) após a análise da documentação, a Autoridade Fiscalizadora deverá elaborar relatório, com os procedimentos realizados e conclusões tomadas; e 
 e) elaborado o Relatório, deve-se dar ciência ao contribuinte para manifestação sobre o teor do relatório da diligência, retornando então o processo a este Colegiado para julgamento.
 É como voto.
 (assinado digitalmente)
 Pedro Sousa Bispo - Relator
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­ Que é contribuinte do IOF, vez que realiza operações de mútuo entre pessoas 
jurídicas, realizado por meio de conta­corrente; 

­ A empresa calculou e cobrou IOF no 1º dia útil do mês subsequente aquele a 
que  se  referia,  relativamente  a  cada  valor  entregue  ou  colocado  à  disposição  do  mutuário 
durante o mês,  pelo  somatório dos  saldos diários  recolhido  até o  terceiro dia útil  da  semana 
subsequente, utilizando como BC o saldo acumulado do mês anterior; 

­ Para o caso em questão, a Empresa tinha dúvida quanto a correta composição 
da BC do IOF e, visando sanar a dúvida formulou consulta, via processo 13126.000230/2005­
17, junto a SRRF da 1ª Região; 

­ Em 11/09/2006 foi exarada a Solução de Consulta nº 101 (cópia anexa), a qual 
firmou entendimento que no referido caso a BC para a apuração do IOF seria o somatório de 
cada valor entregue ou colocado à disposição do mutuário durante o mês, sem a utilização de 
saldos anteriores; 

­ De acordo com a Solução de Consulta nº 101, a Empresa recolheu IOF a maior 
em vários períodos, pois estava usando como BC os valores acumulados mês a mês, enquanto 
que,  de  acordo  com  a  solução  da  consulta  o  correto  seria  o  saldo  dos  valores  entregues  ao 
mutuário durante o mês; 

­ A Empresa então fez o  levantamento dos valores  recolhidos a maior e optou 
pela compensação, nos termos da IN/SRF nº 600/05. Todavia, esqueceu­se de retificar a DCTF, 
o que só foi efetuado em 03/09/2009, alterando o débito de R$ 101.991,34 para R$ 11.912,47.  

­  Requer  o  reconhecimento  do  direito  creditório  e  a  homologação  integral  da 
compensação. 

Ato  contínuo,  a  DRJ  RIO  DE  JANEIRO  (RJ)  julgou  a  manifestação  de 
inconformidade nos seguintes termos; 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO  

Ano­calendário: 2004  

IOF. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA.  

Poderá  declarar  compensação  de  débito  utilizando  crédito  de  IOF 
quem  prove  haver  assumido  o  ônus  do  recolhimento  indevido  ou  a 
maior. 

Manifestação de Inconformidade Improcedente.  

Direito Creditório Não Reconhecido.  

Em  seguida,  devidamente  notificada,  a  Empresa  interpôs  o  presente  Recurso 
Voluntário pleiteando a reforma do acórdão. 

No  Recurso  Voluntário,  a  Empresa  suscitou  as  mesmas  questões  de  mérito, 
repetindo as argumentações apresentadas na manifestação de inconformidade. 

É o relatório. 
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VOTO  

O  Recurso  Voluntário  é  tempestivo  e  atende  aos  demais  requisitos  de 
admissibilidade, razão pela qual dele se deve conhecer. 

A  lide  trata de direito creditório da Empresa decorrente de suposto pagamento 
de Darf  a maior  de  IOF ocorrido  no  período  de  apuração  de  03/07/2004. Visando utilizar  o 
suposto  crédito,  a  Recorrente  apresentou  Declaração  de  Compensação  (PER/DCOMP  nº 
32910.16987.141206.1.3.04­1363)  que  foi  indeferida  pela  Autoridade  Tributária  sob  o 
argumento  de  que  inexistia  crédito  disponível  relativo  ao  referido  DARF,  o  que  impediu  a 
homologação da compensação. 

Em  seu  Recurso,  a  Empresa  alega  que  cometeu  erro  de  fato  ao  preencher 
incorretamente a DCTF com valor maior ao efetivamente devido. A fim de comprovar o seu 
direito,  juntou aos autos a DCTF retificadora entregue após a ciência do Despacho Decisório 
denegatório, Solução de Consulta própria,  lançamentos contábeis e a base de cálculo do  IOF 
pago a maior. Além disso. argumentou que possui legitimidade legal para solicitar a restituição 
e compensação do IOF retido indevidamente, haja vista que incorporou a empresa contribuinte 
do  imposto,  denominada  Caramuru  Comércio  de  Cereais  Ltda.  Para  comprovar  esse  fato, 
trouxe ainda aos autos a ata de Reunião dos sócios da Caramuru Alimentos S.A e o Protocolo 
de Incorporação. 

Nesse passo, a Recorrente ainda explica detalhadamente os fatos que ensejaram 
o pagamento indevido, conforme já transcrito no relatório deste voto.  

De  plano,  constata­se,  no  caso  ora  analisado,  que,  embora  a Recorrente  tenha 
feito  a  retificação da DCTF  intempestivamente,  constam nos  autos diversos documentos que 
sugerem a existência do crédito da Empresa,  tais como: a DCTF retificadora entregue após a 
ciência do Despacho Decisório denegatório, Solução de Consulta própria, a ata de Reunião dos 
sócios da Caramuru Alimentos S.A, Protocolo de Incorporação, lançamentos contábeis e a base 
de cálculo do IOF pago a maior. 

Assim,  tendo  em  vista  esse  conjunto  indiciário  de  elementos  trazidos  pela 
Recorrente,  entendo  que  há  necessidade  de  conversão  do  processo  em  diligência  para  que  a 
Autoridade Fiscal o analise quanto a sua potencialidade para comprovar o direito creditório da 
Recorrente,  bem  como  solicite  outros  elementos  necessários  à  análise  do  pleito,  conforme 
indicado nos quesitos dessa diligência. 

Diante dessas considerações, à luz do princípio da verdade material e do art. 29 
do Decreto n.º 70.235/72, proponho a conversão do presente processo em diligência para que a 
Autoridade Fiscal de origem (DRF GOIÂNIA) realize os seguintes procedimentos: 

a) intimar a Recorrente a apresentar os seguintes itens: 

a.1) demonstrativo  comparativo que discrimine  a  formação da base de  cálculo 
que serviu ao pagamento a maior e a base pretensamente correta; 

a.2) apresentar contratos lavrados com clientes, se aplicável ao caso; 

Fl. 134DF  CARF  MF



Processo nº 10120.910671/2009­14 
Resolução nº  3402­001.989 

S3­C4T2 
Fl. 135 

 
 

 
 

4

a.3)  comprovar  que  efetuou  o  recolhimento  do  valor  retido  e  que 
devolveu/estornou ao cliente a quantia retida indevidamente ou a maior, bem como promoveu 
os estornos contábeis/financeiros devidos; 

b) que a Autoridade Fiscal realize qualquer outra verificação ou intimação que 
entender necessária para atingir os objetivos da diligência; 

c)  informar  justificadamente se,  independentemente de  retificação da DCTF, a 
documentação juntada aos autos pela Recorrente e a por ventura obtida por meio de intimação 
são suficientes para comprovar que houve pagamento indevido e a maior do IOF no período de 
apuração de 03/07/2004, no montante indicado pela Recorrente. Em caso de apuração de valor 
divergente  com  aquele  informado  pela  Empresa,  elaborar  demonstrativo  e  indicar,  de  forma 
fundamentada, os motivos da divergência; 

d) após a análise da documentação, a Autoridade Fiscalizadora deverá elaborar 
relatório, com os procedimentos realizados e conclusões tomadas; e  

e) elaborado o Relatório, deve­se dar ciência ao contribuinte para manifestação 
sobre  o  teor  do  relatório  da  diligência,  retornando  então  o  processo  a  este  Colegiado  para 
julgamento. 

É como voto. 

(assinado digitalmente) 

Pedro Sousa Bispo ­ Relator 
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